
LEI Nº 3.12212010 

"Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, da 

Empresa de Pequeno Porte e do Microempreendeclor 

Individual e dá outras providências". 

A Câmara Municipal ele Santa Luzia, Estado ele Minas Gerais, aprova e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei. 

CAPÍTULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei regula, supletivamente e no âmbito deste Município, o 

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas, às empresas de 

pequeno porte e ao microempreencleclor individual, doravante denominados, 

respectivamente, ME, EPP e ME!, de que trata a Lei Complementar nº 123, ele 14 de 

dezembro de 2006, a Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro ele 2008 e a Lei Federal 

nº 11.598, de 03 de dezembro ele 2007, bem como disposições subseqüentes e 

complementares. 

Art. 2° O tratamento diferenciado, simplificado, favorecido e ele incentivo à 

MEI, ME e EPP incluirá, entre outras ações cios órgãos e entes da administração municipal: 

I - os incentivos fiscais; 

II - a inovação tecnológica e a educação empreendedora; 

III - o associativismo e as regras de inclusão: 

IV - o incentivo à geração ele empregos; 

V - o incentivo à fonnalização ele empreendimentos: 

VI -a unicidade e a simplificação cio processo ele registro e ele legalização; 

VII - a criação de banco de dados com infomrnções, orientações e 



instrumentos à disposição dos usuários; 

VIII - a simplificação, racionalização e unifom1ização dos requisitos de 

segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para os 

fins de registro, legalização e funcionamento de empresários e pessoas jurídicas, inclusive 

com a definição das atividades consideradas de alto risco; e 

IX - a preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos públicos 

municipais. 

Art. 3º Cria-se o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, 

ao qual caberá acompanhar e fiscalizar a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido 

ao MEI, às ME e às EPP de que trata esta Lei, competindo a ele: 

I - sugerir o aperfeiçoamento da aplicação desta Lei; 

II - opinar sobre as demandas necessárias para a efetividade da aplicação 

desta Lei; e 

III - elaborar e aprovar o regimento interno do Comitê Gestor Municipal. 

Art. 4º O Comitê Gestor Municipal das ~.1icro e Pequenas Empresas, de que 

trata a presente Lei, será constituído por 5 (cinco) membros, com direito a voto, indicados na 

forma abaixo, e nomeados por ato cio Chefe do Poder Exe;;utivo, sendo: 

I - dois membros indicados pelo Poder Ex·:cutivo Municipal; 

II - um membro indicado pelo Poder Legi,, ativo Municipal; e 

III - dois membros indicados por entidades representativas cio segmento das 

micro e pequenas empresas. 

§ 1° Será elaborado um Regimento Interno regulamentando toda a estrutura 

do Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, no máximo em 90 (noventa) 

dias após a publicação desta lei. 

§ 2° O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas será 

presidido por um dos membros indicados pelo Poder Executivo. 

§ 3° O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas promoverá 

pelo menos uma conferência anual, a ser realizada pre !erencialmente no mês de outubro, 

para a qual serão convocadas as entidades envolvidas no processo de geração de emprego e 



renda e qualificação profissional, incluídos os outros Conselhos Municipais e elas 

microrregiões. 

§ 4º O Município, em parceria com outras entidades públicas ou privadas, 

assegurará recursos suficientes para garantir a estrutura física e a ele pessoal necessária à 

implantação e ao funcionamento cio Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas 

Empresas. 

§ 5º As decisões e as deliberações cio Comitê Gestor Municipal elas Micro e 

Pequenas Empresas serão tomadas sempre pela maioria absoluta de seus membros e o 

Presidente da Comissão só votará em caso ele empate. 

§ 6° O mandato dos membros, que será de dois anos, não será remunerado a 

qualquer título, sendo seus serviços considerados relevantes ao Município. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 

Seção I 

Da inscrição e baixa 

Art. 5° Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo ele 

abertura e fechamento ele empresas deverão observar os dispositivos constantes na Lei 

Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar 128/2008, na Lei nº 11.598/07 e nas 

Resoluções cios respectivos Comitês. 

Art. 6° Fica adotada, para utilização no cadastro e nos registros 

administrativos do Município, a Classificação Nacional ele Atividades Econômicas - Fiscal 

(CNAE - Fiscal), oficializada mediante publicação ela Resolução IBGE/CONCLA nº 1, ele 

25 ele junho de 1998, e atualizações posteriotes. 

Parágrafo único. O registro e a legalização de microempreencledor individual 

-MEI deverá observar as atividades constantes do Anexo Único da Resolução nº 67/2009 do 

Comitê Gestor do Simples Nacional. 



Art. 7º O registro e a legalização de microempreendedor individual - MEi, 

de microempresa - ME e de empresa de pequeno porte -- EPP deverá, nos termos do art. 5° 

da Lei Complementar nº 123/2006, ser precedida de pesquisa prévia ao órgão municipal 

competente, para: 

I - obtenção da descrição oficial do endereço do seu interesse; 

II - verificação da possibilidade do exercício da atividade desejada no 

endereço escolhido, conforme disposto na Lei de Uso e Ocupação cio Solo; e 

III - definição de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de 

licenças de autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de 

risco, a localização e os requisitos relativos à segurança sanitária, metrologia, controle 

ambiental e prevenção contra incêndios. 

Parágrafo único. A pesquisa prévia deverá ser respondida de imediato pelo 

órgão municipal competente, quando realizada de fonna presencial e/ou disponibilizada na 

rede mundial de computadores. 

Seção II 

Do Alvará 

Art. 8° Formalizada a inscrição, o órgão competente expedirá Alvará de 

Funcionamento Provisório sem vistoria prévia, exceto nos seguintes casos: 

I - atívidade cujo grau de risco seja considerado alto, assim definido na 

legislação pertinente; 

II - instalada em área desprovida de regulação fundiária legal ou com 

regulamentação precária; e 

III - instalada na residência do titular ou sócio da microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

Art. 9° Ato do Poder Executivo especificará as atividades dos 

microempreencledores individuais, das micros e pequenas empresas que poderão ser 

desenvolvidas na residência do interessado. 



Art. 1 O. O Alvará de Funcionamento Provisório será emitido contra a 

assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade pelo empresário ou responsável legal 

pela sociedade, no qual este firmará compromisso, sob as penas da lei, de observar os 

requisitos exigidos na pesquisa prévia, prevista no art. 7º desta Lei, para funcionamento e 

exercício das atividades econômicas constantes do objeto social. 

Parágrafo único. O Alvará de Funcionamento Provisório será cancelado se. 

após a notificação da fiscalização orientadora, não forem cumpridos os requisitos constantes 

do Termo de Ciência e Responsabilidade. 

Art. 11. A inscrição, alterações e baixa no cadastro municipal de MEi, ME e 

EPP será processada independentemente da regularidade de obrigações tributárias, principais 

ou acessórias, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos 

administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção. 

§ 1° A solicitação de baixa com pendência de obrigação tributária principal 

ou acessória importa responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos 

administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§ 2º A baixa no cadastro municipal, referida no caput deste artigo, não 

impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados tributos e penalidades, decorrentes 

da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em ação fiscal e/ou 

processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresários, 

pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou 

administradores. 

§ 3° No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da solicitação ele 

baixa, o órgão municipal competente deverá pronunciar-se sobre o pedido de baixa. 

indicando as pendências fiscais ou deferindo a baixa cadastral. 

§ 4° Ultrapassado o prazo previsto no § 3º deste artigo sem manifestação do 

órgão competente, salvo quando o atraso for motivado pelo contribuinte, presumir-se-á 

deferida a baixa, respondendo o agente público responsável por eventual prejuízo que causar 

aos cofres públicos. 



Art. 12. Não será cobrado do MEi, da ME e da EPP valores relativos à: 

1 - inscrição, alteração e baixa no cadastro municipal; 

II - impressão ou emissão de qualquer alvará; e 

III - impressão ou emissão de certidão negativa. 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput a cobrança de tributos que 

sejam devidos pelo stijeito passivo. 

Art. 13. O Poder Executivo Municipal poderá aderirá Rede Nacional para a 

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM, criada 

pela Lei Federal nº 11.598/2007, com vistas à integração do processo de registro e ele 

legalização ele empresários e de pessoas jurídicas ele modo a evitar a duplicidade de 

exigências e garantir a linearidade do processo, ela perspectiva do usuário. 

Parágrafo único. A adesão à REDESIM implicará: 

I - na recepção na legislação municipal das resoluções emitidas pelo seu 

Comitê Gestor; e 

II - na recepção eletrônica ele dados ele registro de empresários ou pessoas 

jurídicas e ele imagens digitalizadas cios atos arquivados, imediatamente após o arquivamento 

dos atos promovidos pelos órgãos executores cio Registro Público de Empresas Mercantis e 

Atividades Afins e do Registro Civil elas Pessoas Jurídicas, conforme artigos 9º e 1 O ela Lei 

Federal nº 11.598/2007. 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

Art. 14. A fiscalização municipal do MEi, ME e EPP, relativa às posturas 

municipais, segurança sanitária, metrologia, controle ambiental, prevenção contra incêndios 

e o uso cio solo, deverá ter natureza orientadora. 

§ l º Será observado o critério ele clupb visita para lavratura ele auto ele 

infração, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à 

fiscalização. 

§ 2° A dupla visita consiste em: 



I - uma primeira ação para: 

a) verificação da regularidade do estabelecimento; 

b) orientação pra regularização; 

c) lavratura do tenno de verificação e orientação para regularização no prazo 

de até 30 (trinta) dias corridos, graduado em função da irregularidade encontrada; e 

II - uma segunda ação de caráter punitivo quando, verificada qualquer 

irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo 

determinado. 

§ 3° Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a prática do mesmo ato 

no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior. 

CAPÍTULO IV 

DO REGIME TRIBUTÁRIO 

Seção I 

Da tributação 

Art. 15. Fica recepcionada na Legislação Tributária do Município de Santa 

Luzia o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL instituído pela 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na redação da Lei 

Complementar nº 128/2008. 

Art. 16. O MEI que exercer atividade de prestação de serviço, enquadrada na 

Lista de Serviço anexa à Lei Complementar nº 116/2003 e for optante do Simples Nacional 

recolherá o Imposto Sobre Serviço - ISS no valor fixo mensal, independentemente da receita 

bruta por ele auferida no mês, na fonna prevista no art. 18-A da Lei Complementar nº 

123/06, introduzido pela Lei Complementar nº 128/2008. 

§ 1° O recolhimento do ISS do MEI será efetuado na forma prevista pelo 

Comitê Gestor do Simples Nacional. 

§ 2° Não haverá a retenção na fonte do ISS nos serviços prestados pelo ME!. 

~. 



Art. 17. A ME e EPP, optantes pelo Simples Nacional, recolherão o ISSQN 

na forma prevista na Lei Complementar nº 123/2006 e nas Resoluções do Comitê Gestor cio 

Simples Nacional. 

§ 1 º A retenção na fonte do ISS ela ME ou EPP, optante do Simples Nacional, 

será efetuada nas hipóteses previstas no Código Tributário Municipal e legislação pertinente, 

observado o disposto no art. 3° da Lei Complementar nº 116/2003, e da seguinte forma: 

I - a alíquota aplicável deverá ser infomrnda no documento fiscal e 

corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V ela Lei Complementar 

nº 123/2006 para a faixa de receita bruta a que estiver sttjeita no mês anterior ao ela 

prestação; 

II - na hipótese cio serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início ele 

atividades da ME ou EPP deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota correspondente ao 

percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

III - na hipótese cio inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve 

diferença entre a alíquota utilizada e a efotivamente apurada, caberá á ME ou EPP prestadora 

do serviço efetuar o recolhimento dessa diferença, no mês subseqüente ao cio início de 

atividade, em Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pelo Município; 

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita 

à tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a 

que se refere o caput deste artigo; 

V - na hipótese da ME ou EPP não informar no documento fiscal a alíquota 

ele que tratam os incisos I e II deste parágrafo, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao 

percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V ela Lei 

Complementar nº 123/2006; 

VI - na hipótese ela alíquota informada no documento fiscal ser inferior à 

devida, a ME ou EPP deverá, obrigatoriamente, recolher a diferença cio ISS em Documento 

de Arrecadação cio Municipal - DAM emitido pelo Município; e 

VII - a falsidade na infonnação prevista nos incisos I e II deste parágrafo 

sujeitará o empreendedor, o titular, os sócios ou os administradores da ME e EPP, 



juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na 

legislação criminal e tributária. 

Seção II 

Dos benefícios fiscais 

Art. 18. O ME!, optante do Simples Nacional, terá os seguintes benefícios 

fiscais: 

I - isenção no pagamento da Taxa de Licença e Localização - TLL; 

II - isenção no pagamento da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF 

para as atividades que dispensem a vistoria prévia; 

III - redução de 60% (sessenta por cento) no pagamento da Taxa de 

Fiscalização do Funcionamento - TFF, quando for exigida a consulta prévia e não exercer 

atividades de grau de risco alto, definidas em Ato de Poder Executivo; e 

IV - dispensa da obrigatoriedade de possuir e escriturar livros fiscais, 

ressalvados os previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

Art. 19. A ME, optante do Simples Nacional, terá redução de 50% (cinquenta 

por cento) no pagamento da Taxa de Licença e Localização - TLL, exceto quando exercer 

atividades de grau de risco alto, definidas em Ato de Poder Executivo. 

A1i. 20. A EPP, optante do Simples Nacional, terá redução de 50% 

(cinquenta por cento) no pagamento da Taxa de Licença e Localização - TLL, exceto quando 

exercer atividades de grau de risco alto, definidas em Ato de Poder Executivo. 

CAPÍTULO V 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 21. Caberá ao Poder Executivo designar um servidor municipal para a 

função de Agente de Desenvolvimento com atribuição de: 

1 - articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento 



municipal, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas; e 

II - buscar junto ao Ministério elo Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior, juntamente com as demais entidades municipalistas e de apoio e representação 

empresarial, o suporte para ações de capacitação, estudos, pesquisas, publicações, promoção 

ele intercâmbio ele informações e experiências; 

§ 1 º O Agente de Desenvolvimento deverà preencher os seguintes requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que atuar; 

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 

formação ele agente de desenvolvimento; e 

III - ter concluído o ensino fundamental/primeiro grau. 

§ 2º O Agente de Desenvolvimento terá assento no Comitê Gestor como um 

dos representantes do Poder Executivo. 

CAPÍTULO VI 

DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

Seção I 

Do apoio à inovação 

Subseção I 

Da gestão da inovação 

Art. 22. O Poder Executivo poderá criar a Comissão Permanente de 

Tecnologia e Inovação, com a finalidade de promover a discussão de assuntos de interesse 

do Município relativos à pesquisa e ao desenvolvimento científico-tecnológico, o 

acompanhamento dos programas de tecnologia e a proposição de ações na área de ciência, 

tecnologia e inovação, vinculadas ao apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. A Comissão Permanente ele Tecnologia e Inovação 

viabilizará auxílio às microempresas e às empresas de pequeno porte, face ao programa ele 

geoprocessamento do município. 



Seção II 

Do fomento às incubadoras, condomínios empresariais e empresas de base 

tecnológica. 

Subseção I 

Do ambiente de apoio à inovação 

Art. 23. O Poder Executivo poderá manter programa de desenvolvimento 

empresarial, podendo instituir incubadoras de empresas com a finalidade de desenvolver 

microempresas e empresas de pequeno porte de vários setores de atividade. 

§ 1° O Município implementará programa de desenvolvimento empresarial 

referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa e apoio a 

microempresas e a empresas de pequeno porte, órgãos governamentais, agências de fomento, 

instituições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica e instituições de 

apoio. 

§ 2º As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em 

local especificamente destinado para tal fim, ficando a responsabilidade das despesas, na 

fornm definida no programa. 

§ 3º O prazo máximo de pennanência no programa é de 2 (dois) anos para 

que as empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência econômica e 

comercial, podendo ser prorrogado por prazo não superior a 2 (dois) anos mediante avaliação 

técnica. 

§ 4º Findo o prazo previsto no§ 3° deste artigo, as empresas participantes se 

transferirão para área de seu domínio ou que venha a ser destinada pelo Poder Público 

municipal, com ocupação preferencial por empresas egressas de incubadoras do Município. 

Art. 24. O Poder Público Municipal poderá criar minidistritos empresariais, 

em local a ser estabelecido por lei, e também indicará as condições para alienação dos lotes a 

serem ocupados. 

Art. 25. O Poder Público Municipal poderá apoiar e coordenar iniciativas de 



criação e implementação de parques tecnológicos, inclusive mediante aquisição ou 

desapropriação de área de terreno situada no Município para essa finalidade. 

Parágrafo único. Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, 

o Município poderá celebrar instrumentos jurídicos apropriados, inclusive convênios e outros 

instrumentos jurídicos específicos, com órgãos da administração direta ou indireta. federal 

ou estadual, bem como com organismos internacionais, instituições de pesquisa, 

universidades, instituições de foniento, investimento ou financiamento, buscando promover a 

cooperação entre os· agentes envolvidos e destes com empresas cujas atividades estejam 

fundamentadas em conhecimento e inovação tecnológica. 

CAPÍTULO VII 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Seção I 

Das aquisições públicas 

Art. 26. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município, 

poderá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para o ME!, a ME e 

a EPP, nos tern10s do disposto na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da 

Administração Públfoa Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 

públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades 

controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

Art. 27. Para a ampliação da participação do MEi, da ME e da EPP nas 

licitações, a Administração Pública Municipal poderá: 

I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros 

existentes para identificar o MEI, a ME e a EPP sediados regionalmente, com as respectivas 

linhas de fornecimento, de modo a possibilitar a notificação das licitações e facilitar a 

formação de parcerias e subcontratações; 

II - divulgar as especificações de bens e serviços contratados de modo a 



orientar o MEi, a ME e a EPP para que adequem os seus processos produtivos; e 

III - na definição do objeto da contrataçã<', não deverá utilizar especificações 

que restrinjam injustificadamente a participação do ME!, da ME e da EPP. 

Art. 28. As contratações diretas por dispensas de licitação com base nos 

incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 poderão ser, preferencialmente. realizadas 

com ME!, ME e EPP sediados no Município ou na região. 

Art. 29. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta 

entrega ou para a locação de materiais, poderá ser dispensada cio MEI, ME ou EPP a 

apresentação de documentação relativa à qualificação econômico-financeira, de que trata o 

art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 30. A comprovação de regularidade fiscal do MEI, da ME e da EPP 

somente será exigida para efeitos de contratação. 

§ 1 º Havendo alguma restrição na comp'·ovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regulmização da documentação, 

cio pagamento ou do parcelamento do débito, e para a emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2° A não-regularização da clocumemação, no prazo previsto no § 1 º, 

implicará a preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 

da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura cio contrato, ou revogar a 

licitação. 

Art. 31. As entidades contratantes pocle1ão, nos casos de contratações cujo 

valor seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exigir cios licitantes, para prestação de 

serviços e execução de obras, a subcontratação de MEi, l\·lE e EPP em percentual mínimo de 

5% (cinco por cento). 

§ 1° Será admitida a exigência de subcontratação para o fornecimento de 



bens, somente quando este estiver vinculado à prestação de serviços acessórios, respeitados 

os percentuais estabelecidos neste artigo. 

§ 2º A exigência de que trata o caput deste artigo deve estar prevista no 

instrumento convocatório, especificando-se o percentual mínimo do objeto a ser 

subcontratado até o limite de 30% (trinta por cento) do total licitado. 

§ 3° É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou ele 

empresas específicas. 

§ 4° Celebrado o contrato, será concedido o prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis à empresa contratada para a apresentação das parcelas que serão objeto de 

subcontratação junto a ME!, ME ou EPP, sobre as quais somente incidirão benefícios e 

despesas da subcontratada. 

§ 5° Caberá à empresa contratada demonstrar que o ME!, ME ou EPP 

responsáveis pela execução parcial do objeto contratual possuem a habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e, quando for o caso, qualificação técnica, necessárias ao cumprimento 

das suas obrigações. 

§ 6° A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o 

percentual originalmente contratado até a sua execução total, notificando o órgão ou a 

entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§ 7º A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, 

compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

§ 8° Os empenhos e os pagamentos do órgão ou da entidade ela 

Administração poderão ser destinados diretamente ao ME!, ME e EPP subcontratados. 

§ 9° Demonstrada a inviabilidade ele nova subcontratação, a Administração 

deverá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já 

tenha sido iniciada. 

§ 10. Não deverá ser exigida a subcontrat<:ção quando esta for inviável, não 

for vantajosa para a Administração Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo elo. objeto a ser contratado. 

Art. 32. A exigência ele subcontratação não será aplicável quando o licitante 



for: 

1 - microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno 

porte; e 

II - consórcio composto em sua totalidade ou parcialmente por MEi, ME e 

EPP, respeitado o disposto no ar!. 33 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. "' '"'. Nas licitações para a aquisição de bens, produtos e serviços ele 

natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo. a 

Administração Pública Municipal poderá reservar cota ele até 25% (vinte e cinco por cento) 

do objeto para a c.ontratação de MEi, ME e EPP. 

§ 1 º O disposto neste artigo não impede a contratação do MEi, ME e EPP na 

totalidade do objeto. 

§ 2° Aplica-se o disposto no caput deste artigo sempre que houver, local ou 

regionalmente, o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como MEi. ME 

ou EPP e que atendam às exigências constantes no instrumento convocatório. 

§ 3° Admite-se a divisão ela cota reservada em múltiplas cotas, objetivando-se 

a ampliação ela competitividade, desde que a soma cios percentuais de cada cota em relação 

ao total cio objeto não ultrapasse 25% (vinte e cinco por cento). 

§ 4º Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

§ 5° Se o mesmo MEi, ME ou EPP vencer a cota reservada e a cota principal, 

a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha 

sido menor do que o obtido na cota reservada. 

A1t. 34. Nas licitações, será assegurado, como critério ele desempate, 

preferência de contratação para o MEi, ME e EPP. 

§ 1° Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas 

pelo MEi, ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço. 

§ 2° Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § l º 

será apurado após a fase de lances e antes da negociação e corresponderá à diferença de até 



5% (cinco por cento) superior ao valor da menor proposta ou do menor lance, caso os 

licitantes tenham oferecido. 

Art. 35. Para efeito do disposto no artigo anterior, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

1 - o MEi, ME ou EPP melhor classificado poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto será 

adjudicado em seu favor; 

II - não ocorrendo a contratação do MEi, ME ou EPP, na forma do inciso L 

serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ l 0 e 2º 

do art. 34, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelo MEi, ME e EPP 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 ºe 2° do art. 34, será realizado sorteio 

entre eles para que se identifique o que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1 º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos incisos 1. II e 

III, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por MEi, ME ou EPP. 

§ 3º No caso de pregão, após o encerramento dos lances, o MEi, ME ou EPP 

melhor classificado será convocado para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 

(cinco) minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão, observado o 

disposto no inciso III deste artigo. 

§ 4° Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes 

apresentarem nova proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou pela entidade licitante e 

deverá estar previsto no instrumento convocatório, sendo válido para todos os fins a 

comunicação feita na. fomm que o edital definir. 

Art. 36. Os órgãos e as entidades contratantes poderão realizar processo 

licitatório destinado exclusivamente à participação de MEi, ME e EPP nas contratações cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 



Art. 37. Não se aplica o disposto nos arts. 29 a 36 quando: 

I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para os ME!, ME e 

EPP não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como ME!, ME ou EPP sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 

as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para os ME!, ME ou EPP não 

for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado; e 

IV - a licitação for dispensável ou inexigíYel, nos termos dos arts. 24. incisos 

III e seguintes, e 25 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no inciso III deste artigo, 

considera-se não vantajosa a contratação quando resultar em preço superior ao valor 

estabelecido como referência pela Administração. 

Art. 38. O valor licitado por meio do disposto nos arts. 29 a 36 não poderá 

exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil. 

Art. 39. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como ME!, ME e 

EPP ocorrerá nas condições do art. 3º do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte - Lei Complementar Federal nº 123/06. 

Art. 40. O Município proporcionará a capacitação elos pregoeiros, ela equipe 

ele apoio e dos membros elas comissões de licitação ela Administração Municipal sobre o que 

dispõe esta Lei. 

Seção II 

Estímulo ao mercado local 

Art. 41. A administração pública municipal incentivará a realização de feiras 

ele produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição e venda ele 



produtos locais em outros municípios de grande comercialização. 

CAPÍTULO VIII 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

Art. 42. A administração pública municipal, para estímulo ao crédito e à 

capitalização dos empreendedores e das empresas de micro e pequeno portes, poderá 

reservar, em seu orçamento anual, percentual a ser utilizado para apoiar programas de crédito 

e ou garantias, isolados ou suplementarmente aos programas instituídos pelo Estado ou pela 

União, de acordo com regulamentação do Poder Executivo. 

Art. 43. A administração pública municipal poderá fomentar e apoiará a 

criação e o funcionamento de linhas de microcrédito operacionalizadas por meio de 

instituições, tais como cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e 

organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). dedicadas ao microcrédito 

com atuação no âmbito do Município ou da região. 

Art. 44. A administração pública munieipal poderá fomentar e apoiará a 

criação e o funcionamento de estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuação no 

âmbito do Município ou da região. 

Art. 45. A administração pública municipal poderá fomentar e apoiará a 

instalação e a manutenção, no município, de cooperativas de crédito e outras instituições 

financeiras, públicas e privadas, que tenham como principal finalidade a realização de 

operações de crédito com microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 46. A administração pública municipal fica autorizada a criar Comitê 

Estratégico de Orientação ao Crédito, coordenado pelo Poder Executivo do Município e 

constituído por agentes públicos, associações empresariais, profissionais liberais. 

profissionais do mercado financeiro, de capitais e/ou de cooperativas de crédito. com o 

objetivo de sistematizar as informações relacionadas a crédito e financiamento e 

disponibilizá-las aos empreendedores e às microempresas e empresas de pequeno porte do 



município, por meio das secretarias municipais competenles. 

§ 1 o Por meio desse comitê, a administração pública municipal 

disponibilizará as informações necessárias aos empresários de micro e pequenas empresas 

localizados no Município a fim de obter linhas de crédito menos onerosas e com menos 

burocracia. 

§ 2° Também serão divulgadas as linhas de crédito destinadas ao estímulo à 

inovação, informando-se todos os requisitos necessários para o recebimento desse beneficio. 

§ 3° A participação no comitê não será remunerada. 

CAPÍTULO IX 

DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 

Art. 47. O Município poderá celebrar parcerias com entidades locais, 

inclusive com o Poder Judiciário, objetivando a estimulação e a utilização cios institutos ele 

conciliação prévia, mediação e arbitragem para solução ele conflitos ele interesse elas 

empresas ele pequeno porte e microempresas localizadas em seu território. 

§ 1 º O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreende campanhas 

de divulgação, serviços ele esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e 

favorecido no tocante aos custos administrativos e aos honorários cobrados. 

§ 2º Com base no caput deste artigo, o Município também poderá formar 

parceria com Poder Judiciário, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e universiclacles, 

com a finalidade de criar e implantar o setor ele conciliação extrajudicial, bem como postos 

avançados do mesmo. 

CAPÍTULO X 

DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 48. O Poder Executivo incentivará microempresas e empresas ele 

pequeno porte a organizarem-se em cooperativas, na fon11a das sociedades previstas no 

artigo 56 da Lei Complementar Federal nº 123/06, ou outra forma de associação para os fins 

de desenvolvimento de suas atividades. 

(~ 



Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse fim em 

seu orçamento. 

Art. 49. A administração pública municipal deverá identificar a vocação 

econômica do Município e incentivar o fortalecimento d2s principais atividades empresariais 

relacionadas, por meio de associações e cooperativas. 

Art. 50. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às cooperativas 

e associações para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do sistema 

associativo e cooperativo no Município por meio de: 

I - estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo nas 

escolas do município, tendo em vista o fortalecimento da cultura empreendedora como forma 

de organização de produção, do consumo e do trabalho; 

II - estímulo à fonna cooperativa de organização social, econômica e cultural 

nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do associativismo e na 

legislação vigente; 

III - estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação ela 

informalidade para implementação de associações e sociedades cooperativas ele trabalho, 

tendo em vista a inclusão ela população elo Município no mercado produtivo, fomentando 

alternativas para a geração ele trabalho e renda; 

IV - criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e 

cooperativa destinadas à exportação; 

V - apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para 

organizarem-se em cooperativas de crédito e consumo; e 

VI - cessão de bens e imóveis elo município. 

CAPÍTULO X 

DA SALA DO EMPREENDEDOR 

Art. 51. Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando os 

procedimentos ele registro de empresas no município, poderá ser criada a Sala elo 



Empreendedor, que terá a atribuição de disponibilizar aos interessados as informações 

necessárias a: 

I - emissão da inscrição municipal e do alvará de funcionamento, mantendo­

as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficial; 

II - emissão da certidão de zoneamento na área do empreendimento: 

III - orientação a respeito dos procedimentos necessários para a regularização 

da situação fiscal e tributária dos contribuintes; 

IV - emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária; e 

V - adequações necessárias ao atendimento das exigências legais, na hipótese 

de indeferimento de inscrição municipal. 

Parágrafo único. Para a consecução dos seus objetivos, na implantação da 

Sala do Empreendedor, a administração municipal firmará parceria com outras instituições 

para oferecer orientação com relação à abertura, ao funcionamento e ao encerramento de 

empresas, incluindo apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, 

orientação sobre crédito, associativismo e programas de apoio oferecidos no município. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 52. No caso de acesso aos mercados e demais temas relacionados ao 

objeto da presente Lei, todas as possibilidades e impossibilidades deverão ser 

regulamentadas pelo Poder Executivo através de decreto a ser elaborado no prazo máximo ele 

60 (sessenta) dias a contar ela publicação desta Lei. 

Art. 53. Fica instituído o Dia Municipal ela Micro e Pequena Empresa e cio 

Desenvolvimento, que será comemorado em 5 ele outubro ele cada ano. 

§ 1° Nesse dia ou no primeiro dia útil subsequente, será realizada audiência 

pública na Câmara cios Vereadores, amplamente divulgada, em que serão ouvidas lideranças 

empresariais e debatidas propostas ele fomento aos pequenos negócios e melhorias da 

legislação específica .. 

§ 2° A audiência ocon-erá no primeiro ano subseqüente ao da publicação 



desta norma. 

Art. 54. O Município elaborará cartilha para ampla divulgação dos benefícios 

e das vantagens instituídos por esta Lei, especialmente buscando a formalização dos 

empreendimentos informais. 

Art. 55. A administração pública municipal, como forma ele estimular a 

criação de novas micro e pequenas empresas no Município e promover o seu 

desenvolvimento, incentivará a criação ele programas específicos ele atração ele novas 

empresas de forma direta ou em parceria com outras entidades públicas ou privadas. 

Art. 56. Toda a concessão ou ampliação ele incentivo ou beneficio ele 

natureza tributária da qual decorra renúncia ele receita deverá atender ao disposto no art. 14 

ela Lei Complementar 1O112000. 

Art. 57. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das 

dotações constantes elo orçamento municipal. 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

demais disposições em contrário. 

Santa Luzia, 25 de agos.t6 ele 201 O. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
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Administração Participativa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Secretaria Municipal de Fazenda e Execução Orçamentária 

2010 

ANEX0-1 
Estudo de Impacto do Projeto de Lei da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e do Microempreendedor Individual. 

2008 2009 2010 
TRIBUTOS 

Cont. (1) R$ AH% Cont. (1) R$ AH% Cont. (1) R$ AH% Cont. (1) 

Taxa de Licença e Localização 292 45.142,48 -- 305 47.431,37 5,07 327 73.823,00 55,64 490 

ISSQN de 

Microempreendedor 

individual - - - - -- -- -- 1.000 

2011 

R$ AH% 

55.310,00 -25,08 

60.000,00 -

TOTAL 292 45.142,48LJ 305 I 47.431,37 I 5,07 I 327 1 73.823,00 1 55,64 1 1.490 1 115.310,00 1 56,20 1 

Nota: 

Estudo de Impacto 

1 - N9 de Contribuintes. 

2- AH: Análise Horizontal: Variação em percentual do valor arrecadado em relação ao ano anterior. 

3- 2010 e 2011 = Valores Estimados. 

4 - Espera-se com a execução da proposta um incremento de R$ 41.487,00 em 2011 em relação a 2010, ou 

seja, 56,20%. 

Secretaria Municipal de Fazenda e Execução Orçamentária 

q, 

02/08/2010 
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Secretaria Municipal de Fazenda e Execução Orçamentária 

@1 

02/08/2010 
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PROPOSIÇÃO DE LEI N' 069/2010 

'"Institui a Lei Geral Municipal da 
Microe7mpresa e da E7mpresa de Pequeno Porte 
e do Jllj[icroe7mpreendedor Individual e dá 
outras provi.dências". 

A Câmara Municipal de Santa Luzia, Estado de Minas Gerais, aprova e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei. 

CAPÍTULO I 
DISPOSJ!ÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei regula, supletivamente e no âmbito deste Município, o 
tratani.ento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas - ME, 
às empresas de pequeno porte - EPP e ao microempreendedor individual - MEI, 
doravante denominados ME, EPP e MEI, de que trata a Lei Complementar nº 
123/2006, Lei Complementar nº 128/2008 a Lei Federal nº 11.598/2007, bem 
como disposições subseqüentes e complementei~.res. 

Art. 2° O tratamento diferenciado, sin1plificado, favorecido e de incentivo à 
MEI, ME e EPP incluirâ, entre outras ações dos órgãos e entes da administração 
municipal: 

I - os incentivos fiscais; 
H - a inovação tecnológica e a educação ernpreendedora; 
IH - o associativismo e as regras de inclusão; 
IV - o incentivo à geração de empregos; 
V - o incentivo à formalização de en1pree11dimentos; 
VlL - a unicidade e a simplificação do processo de registro e de legalização; 
VII - a criação de banco de dados com informações, orientações e instrumentos 
à disposição dos usuários; 
VIH - a simplificação, racionalização e unifonnização dos requisitos de 
segurança sanitària, metrologia, controle arnbiental e prevenção contra 
incêndios, para os fins de registro, legalização e funcionamento de empresários 
e pessoas jurídicas, inclusive com a definição das atividades consideradas de 
alto risco; 
llJ!:: - a preferência nas aquisições de bens e serviços pelos órgãos públicos 
municipais. 

Art. 3° Cria-se o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, ao 
qual caberá acompanhar e fiscalizar a aplicação do tratarnento diferenciado e 
favorecido ao MEI, às ME f/às EPP de que trata esta Lei, competindo a ele: 
X- sugerir o aperfe~·çoam)l"~t~fª aplicação desta Lei; ~kl 
n - opinar sobre as d_e····.. ~ {115 necessárias paraª. efetividade da aplicação 1 e . . ... 

)·' __,- r • OABJ!'i 11.115 
. . ~ .loão Bos mto r .. nte11 

1 ' , , Procur or Geia! 

f ~.-- . Câmara Muni . de SanL1 Luz 1c 

Rua Direita, 750 - Telefax: (31) 3641-7422 - CEP 33010-000 - Santa Luzia - Minas Gerais 
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" CAMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

IH - elaborar e aprovar o regimento interno do Comitê Gestor Municipal 

Alrt. 4° O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, de que 
trata a presente Lei, será constituído por 5 (cinco) membros, com direito a voto, 
indicados na forma abaixo, e nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo, 
sendo: 
I - dois membros indicados pelo Poder Executivo Municipal; 
H - um membro indicado pelo Poder Legislativo Municipal; 
IH - dois membros indicados por entidades representativas do segmento das 
micro e pequenas empresas. 

§ lº Será elaborado urn Regimento Interno regulamentando toda a estrutura do 
Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, no máximo em 
90(noventa) dias após a publicação desta lei. 
§ 2º O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas será presidido 
por um dos membros indicados pelo Poder Executivo. 
§ 3° O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas promoverá 
pelo menos uma conferência anu2J, a ser realizada preferencialmente no mês de 
outubro, para a qual serão convocadas as entidades envolvidas no processo de 
geração de emprego e renda e qualificação profissional, incluídos os outros 
Conselhos Municipais e das rnicron-egiões. 
§ 4° O Município, em parceria cmn outras entidades públicas ou privadas, 
assegurará recursos suficientes para garantir a estrutura física e a de pessoal 
necessária ã implantação e ao funcionamento do Comitê Gestor Municipal das 
Micro e Pequenas Empresas. 
§ 5º As decisões e as deiiberações do Comitê Gestor Municipal das Micro e 
Pequenas E1npresas serão tomadas sempre pela maioria absoluta de seus 
membros e o Presidente da Comissão só votará e1n caso de empate. 
§ 6° O mandato dos membros, que será de dois anos, não será remunerado a 
qualquer título, sendo seus serviços considerados relevantes ao Município. 

CAPÍTULO H 
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 

Seção I 
Da inscrição e baixa 
Art. 5º Todos os órgãos públicos rnunicipais envolvidos no processo de abertura 
e fechamento de empresas deverão observar os dispositivos constantes na Lei 
Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar 128/2008, na Lei nº 
11.598/07 e nas Resoluções dos respectivos Comitês. 

no cadastro e nos registros administraf o ~ ~ 
ional de Atividades Económicas - Fi ~~r• , . \, 
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(CNAE~al), oficializada mediante publicação da Resolução IBGE/CONCLA 
nº 1, de 25 de junho de 1998, e atualizações posteriores. 
Parágrafo único. O registro e a legalização de microempreendedor individual -
MEI deverá observar as atividades constantes do Anexo Único da Resolução nº 
67 /2009 do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

&t. 7º O registro e a legalização de microempreendedor individual - MEI, de 
microempresa - ME e de empresa de pequeno porte - EPP deverá, nos termos 
do art. 5º da Lei Complementar nº 123/2006, ser precedida de pesquisa prêvia 
ao órgão n:1unicipal c01npetente, para: 

I - obtenção da descrição oficial do endereço do seu interesse; 
II - verificação da possibilidade do exercício da atividade desejada no endereço 
escolhido, conforme disposto na Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
III - definição de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de 
licenças de autorização de funcionamento, segundo a atividade pretendida, o 
porte, o grau de risco, a localização e os requisitos relativos à segurança 
sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios. 
Parágrafo furnice. A pesquisa prévia deverá ser respondida de imediato pelo 
órgão municipal competente, quando realizada de forma presencial e/ou 
disponibilizada na rede mundial de cornputadores. 

Seção II 
Do Alvará 
&t. 8º Fonnalizada a inscrição, o órgão competente expedirá Alvará de 
Funcionamento Provisório sem vistoria prêvia, exceto nos seguintes casos: 

I - atividade cujo grau de iisc:o seja considerado alto, assiln definido na 
legislação pertinente; 
H - instalada em área desprovida de regulação fundiária legal ou cmn 
regulamentação precária; 
m - instalada na residência do titular ou sõcio àa microen1presa ou empresa de 
pequeno porte. 

&t. 9º Ato do Poder Executivo especificará as atividades dos 
microempreendedores individuais, das micros e pequenas empresas que 
poderão ser desenvolvidas na residência do interessado. 

&t. 10. O Alvará de Funcionamento Provisório será emitido contra a 
assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade pelo empresário ou 
responsável legal pela sociedade, no qual este firmará compromisso, sob as 
penas da lei, de observar os requisitos exigidos na pesquisa prévia, prevista no 
art.7º desta Lei, para funcionamento e exercício das atividades econômicas 
constantes do objeto social. ~ 
Parágrafo füt1.ico. O Alvará d uncionamento Provisório será cancelad s 
após a notificação da fis~ ,/z9.;;ãf orientadora, não forem cumprido/ . ~ . 

' '·1# y João BoscJ \Í;{o Monte;r 
/ . OAB/Md 11.115 
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requi~Í~:~stantes do Termo de Ciência e Responsabilidade. 

Alrt. 11. A inscrição, alterações e baixa no cadastro municipal de MEI, ME e 
EPP será processada independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias, principais ou acessórias, sem prejuízo das responsabilidades do 
empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas 
ai.-ites ou após o ato de extinção. 
§ 1 º A solicitação de baixa com pendência de obrigação tributária principal ou 
acessória importa responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos 
administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
§ 2º A baixa no cadastro municipal, referida no caput deste artigo, não impede 
que, posteriormente, sejai.-n lançados ou cobrados tributos e penalidades, 
decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e 
apurada em ação fiscal e/ou processo adn1inistrativo ou judicial, de outras 
irregularidades praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas 
empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou administradores. 
§ 3º No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da solicitação de baixa, o 
órgão municipal competente deverá pronunciar-se sobre o pedido de baixa, 
indicando as pendências fiscais ou deferindo a baixa cadastral. 
§ 4º Ultrapassado o prazo previsto no § 32 deste artigo sern manifestação do 
órgão competente, salvo quando o atraso for 1notivado pelo contribuinte, 
presumir-se-á deferida a baixa, respondendo o agente público responsável por 
eventual prejuízo que causar aos cofres públicos. 

Alrt. 12. Não será cobrado do MEI, da ME e da EPP valores relativos à: 
I - inscrição, alteração e bai'éa no cadastro municipal; 
H - impressão ou emissão de qualquer alvará; 
III - impressão ou emissão de certidão negativa. 
Parãgirafo único. Excetua-se do disposto no caput a cobrança de tributos que 
sejam devidos pelo sujeito passivo. 

Alrt. 13. O Poder Executivo Municipal poderâ aderir à Rede Nacional para a 
Sirnplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM, 
criada pela Lei Federal nº 11.598 /2007, com vistas à integração do processo de 
registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas de modo a evitar 
a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva 
do usuário. 
Parágrafo "!Ílllll.ico. A adesão à REDESIM irnplicará: 
I - na recepção na legislação municipal das resoluções emitidas pelo seu Comitê 
Gestor; 
II - na recepção eletrônica de dados de registro de empresários ou pessoas 
jurídicas e de imagens digitalizadas dos atos arquivados, imediatamente após o 
arquivamento dos atos prom~ros pelos órgãos executores do Registro p~-blico 
de Empresas Mercantis e A h idades Afins e do Registro Civil das Pe s 
Jurídicas, conforme artigos 10 da Lei Fed .. e.ral nº 11.598/2007. / . . 

- João Bosco \Pt~o M'onte1rv 
~ _ _. OABIMG -...1 .115 

Procurador eral \____? "~"'"" -~' 
Rua Direita, 750 - Telefax: (31) 3641-7422 - CEP 33010-000 - Santa Luzia - Minas Gerais 

lTJ'E'":! 



•o~ 11~=~ CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
'_;- :) 

~,,~, ' . ' ·""''"'; 
CAPÍ~I 
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

Art. 14. A fiscalização municipal do MEI, ME e EPP, relativa às posturas 
municipais, segurança sanitãria, metrologia, controle ambiental, prevenção 
contra incêndios e o uso do solo, deverá ter natureza orientadora. 
§ 1° Será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto ele 
infração, exceto na oconéncia de reincidência, fraude, resistência ou embaraço 
à fiscalização. 
§ 2º A dupla visita consiste em: 
I - uma primeira ação para: 
a) verificação ela regularidade do estabelecimento; 
bj orientação pra regularização; 
cl lavratura do termo de verificação e orientação para regularização no prazo de 
até 30 (trinta) dias corridos, graduado em função da irregularidade encontrada; 

n - unia segunda ação de caráter punitivo quando, verificada qualquer 
irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no 
prazo determinado. 
§ 3º Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a pràtica do mesmo ato 
no período de 12 (doze) meses, contados do ato anterior. 

CAPÍTULO IV 
DO REGIME TRIBUTÁRIO 

Seção I 
Da tributação 
Al.1:. 15. Fica recepcionada na Legislação Tributfuia do Município de Santa 
Luzia o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Cont1ibuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES 
NACIONAL instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, na redação da Lei Comple1nentar nº 128/2008. 

Alrt. 16. O MEi que exercer atividade de prestação de serviço, enquadrada na 
Lista de Serviço anexa à Lei Complementar nº 116/2003 e for optante do 
Simples Nacional recolherá o hnposto Sobre Serviço - ISS no valor fi.xo mensal, 
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista 
no art. 18-A da Lei Complementar nº 123/06, introduzido pela Lei 
Complementar nº 128/2008. 
§ l º O recolhimento do ISS elo MEi será efetuado na forma prevista pelo Comitê 
Gestor elo Simples Nacional. 
§ 2º Não haverá a retenção na fonte elo ISS nos serviços prestados pelo MEL 

A:rt. 17. A ME e EPP, optantes pelo 
forma prevista na Lei Complement 
Gestor elo Simples Nacional. 

··[nples Nacional, recolherão o ISSQ 
'o 1123 /2006 e nas Resoluções elo Cl:lrni"-
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§ ll º Â~~ão na fonte do ISS da ME ou EPP, optai.-ite do Simples Nacional, 
será efetuada nas hipóteses previstas no Código Tributário Municipal e 
legislação pertinente, observado o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 
116/2003, e da seguinte forma: 
I - a alíquota aplicável deverá ser ínfonnada no documento fiscal e 
corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, N ou V da Lei 
Complementar nº 123/2006 para a faixa de receita bruta a que estiver sujeita 
no mês anterior ao da prestação; 
H - na hipótese do serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 
atividades da ME ou EPP deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota 
correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos 
Anexos III, N ou V da Lei Complementar nº 123/2006; 
IH - na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve 
diferença entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à ME ou 
EPP prestadora do serviço efetuar o recolhimento dessa diferença, no mês 
subseqüente ao do início de atividade, em Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, emitido pelo Município; 
IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita 
à tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a 
retenção a que se refere o caput deste artigo; 
V - na hipótese da ME ou EPP não informar no documento fiscal a alíquota de 
que tratam os incisos I e II deste parágrafo, aplicar-se-á a alíquota 
correspondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos 
Anexos III, N ou V da Lei Complernentar nº 123/2006; 
'li1 - na hipótese da aliquota informada no documento fiscal ser inferior à 
devida, a ME ou EPP deverá, obrigatoriamente, recolher a diferença do ISS em 
Documento de Arrecadação do Municipal - DAM e1nitido pelo Município; 
'lilI - a falsidade na informação prevista nos incisos I e II deste parágrafo 
sujeitará o empreendedor, o titular, os sócios ou os administradores da ME e 
EPP, juntai-nente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às 
penalidades previstas na legislação crirninal e tributária. 

Seção H 
Dos beneffoios fiscais 
Art. ll.8. O MEI, optante do Simples Nacional, terá os seguintes beneficias 
fiscais: 
I - isenção no pagamento da Taxa de Licença e Localização - TLL; 
H - isenção no pagamento da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF 
para as atividades que dispensem a vistoria prévia; 
HI - redução de 60% (sessenta por cento) no pagamento da Taxa de 
Fiscalização do Funcionamento - TFF, quando for exigida a consulta prévia e 
não exercer atividades de grau de risco alto, definidas em Ato de Poder 
Executivo; 
IV - dispensa da obrigatoriedade de possuir e escriturar 
ressalvados os previstos na Lei Complewentar nº 123/2006. 

Art. ll.9. A ME, optante do SiIIJR .... l<J?l.~fa.io al,.· t·~-ção de 50% (ci~qu/éW·t 
~'{f;~ . · . .Joao Bo~c~Pinto Monto : 
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pd~0._.: :~.:_;.:pãi1;amento da Taxa de Licença e Localização - TLL, exceto quando 
exerce~ades de grau de risco alto, definidas em Ato de Poder Executivo; 

Alrt. 2«>. A EPP, optante do Simples Nacional, terá redução de 50% (cinquenta 
por cento) no pagamento da Taxa de Licença e Localização - TLL, exceto quando 
exercer atividades de grau de risco alto, definidas em Ato de Poder Executivo; 

CAPÍTULO V 
DO AGENTE DE DESENVOLVIl.\li!ENTO 

Alrt. 21. Caberá ao Poder Executivo designar um servidor municipal para a 
função de Agente de Desenvolvimento com atribuição de: 

I - articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento 
municipal, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas. 
H - buscar junto ao Ministério do Desenvolvúnento, Indústria e Comércio 
Exterior, juntamente com as demais entidades municipalistas e de apoio e 
representação empresarial, o suporte para ações de capacitação, estudos, 
pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de inforrnações e 
experiências. 
§ ll.º O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 
I - residir na área da comunidade em que atuar; 
n - ter concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 
formação de agente de desenvolvimento; 
UI - ter concluído o ensino fundam.ental/primeiro grau. 

§ 2º O Agente de Desenvolvimento terá assento no Comitê Gestor como um dos 
representantes do Poder Executivo. 

CAPÍTULO VI 
DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

Seção I 
Do apoio à inovação 
Subseção][ 
Da gestão da inovação 
Alrt. 22. O Poder Executivo poderá criar a C01nissão Pern1anente ele Tecnologia 
e Inovação, com a finalidade de promover a discussão de assuntos de interesse 
do Município relativos à pesquisa e ao desenvolvimento científico-tecnológico, o 
acompanhamento dos programas de tecnologia e a proposição de ações na área 
de ciência, tecnologia e inovação, vinculadas ao apoio a microempresas e a 
empresas de pequeno porte. 
Parágrafo único. A Comissão Perrnan · · e de Tecnologia e Inovação viabilizará 
auxílio às microempresas e às ernpr. ePs.d. e equeno porte, face ao programa d 
geoprocessamento do município, • ; r;f -. 
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Do fomento às mculbiado;ras, condom:Wios emp;resa;riais e empresas de lbiase 
tecnológica Subseção H 
Do amlbiiellllte de apoio à movação 
Art. 23. O Poder Executivo poderá manter programa de desenvolvimento 
empresarial, podendo instituir incubadoras de empresas com a finalidade de 
desenvolver microempresas e empresas de pequeno porte de vários setores de 
atividade. 
§ 1° O Município implementará programa de desenvolvimento empresarial 
referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa 
e apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte, órgãos 
governamentais, agências de fomento, instituições cientificas e tecnológicas, 
núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio. 

§ 2º As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em local 
especifican1ente destinado para tal fim, ficando a responsabilidade das 
despesas, na forma definida no programa. 

§ 3º O prazo máximo de permanência no programa ê de 2 (dois) anos para que 
as empresas atinjain suficiente capacitação técnica, independência económica e 
comercial, podendo ser prorrogado por prazo não superior a 2 (dois) anos 
mediante avaliação técnica. 

§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º deste artigo, as empresas participantes se 
transferirão para área de seu domínio ou que venha. a ser destinada pelo Poder 
Público municipal, com ocupação preferencial por empresas egressas de 
incubadoras do Município. 

Alrt. 24. O Poder Público n1unicipal poderá criar minidistritos empresariais, em 
local a ser estabelecido por lei, e também indicará as condições para alienação 
dos lotes a serem ocupados. 

Alrt. 25. O Poder Público n1Unicipal poderá apoiai· e coordenar iniciativas de 
criação e implementação de pai·ques tecnológicos, inclusive mediai1te aquisição 
ou desapropriação de área de terreno situada no Município para essa 
finalidade. 
Parágrafo 'llÍl.nico. Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, 
o Município poderá celebrar instrumentos jurídicos apropriados, inclusive 
convênios e outros instrumentos jurídicos específicos, com órgãos da 
administração direta ou indireta, federal ou estadual, bem como com 
organismos internacionais, instituições de pesquisa, universidades, instituições 
de fo1nento, investimento ou financiamento, buscando promover a cooperação 
entre os agentes envolvidos e deste§ co1n empresas cujas atividades este· 
fundamentadas em conhecimento e fi:tovaç,ão tecnológica. 

CAPÍTULO VII /~ 
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DO ac'ESS'õ AOS MERCADOS 

Seção I 
Das aquisições públicas 
Art. 26. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município, 
poderá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para o 
MEI, a ME e a EPP, nos termos do disposto na Lei Complementar Federal nº 
123/06. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da 
Administração Pública Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia rn.ista e 
as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. 

Alrt. 27. Para a ampliação da participação do ME!, da ME e da EPP nas 
licitações, a Administração Pública Municipal poderá: 

I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros 
existentes para identificar o MEI, a ME e a EPP sediados regionalmente, com as 
respectivas linhas de fornecimento, de modo a possibilitar a notificação das 
licitações e facilitar a formação de parcerias e subcontratações; 
U - divulgar as especificações de bens e serviços contratados de modo a 
orientar o MEI, a ME e a EPP para que adequem os seus processos produtivos; 
UI - na definição do objeto da contratação, não deverá utilizar especificações 
que restrinjam injustificadamente a participação do MEI, da ME e da EPP. 

Art. 28. As contratações diretas por dispensas de licitação co1n base nos 
incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 poderão ser, 
preferencialmente, realizadas com MEI, ME e EPP sediados no Município ou na 
região. 

Axt. 29. Na habilitação em. licitações para o fornecimento de bens para pronta 
entrega ou para a locação de materiais, poderá ser dispensada do MEI, ME ou 
EPP a apresentação de docun1entação relativa á qualificação econõmico­
financeira, de que trata o art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 30. A comprovação de regularidade fiscal do MEI, da ME e da EPP somente 
será exigida para efeitos de contratação. 

§ l 0 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, do paga_mento ou do parcelamento do débito, e 
para a e1nissão de eventuais certidõ5J negativas ou positivas com efeito e 
certidão negativa. §4ç 

1fJfJAfi 
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a pre:U~o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura elo 
contrato, ou revogar a licitaç..ão. 

Ar1t. 3:11.. As entidades contratantes poderão, nos casos ele contratações cujo 
valor seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exigir dos licitantes, para 
prestação ele serviços e execução ele obras, a subcontratação ele MEI, ME e EPP 
em percentual mínimo ele 5°/o (cinco por cento). 

§ li.º Será admitida a exigência de subcontratação para o fornecirnento de bens, 
somente quando este estiver vinculado à prestação de serviços acessórios, 
respeitados os percentuais estabelecidos neste artigo. 
§ 2° A exigência de que trata o caput deste artigo eleve estar prevista no 
instrumento convocatório, especificando-se o percentual 1nínimo do objeto a ser 
subcontratado até o limite ele 30% (trinta por cento) elo total licitado. 
§ 3° É vedada a exigência de subcontratação ele itens determinados ou ele 
e1npresas específicas. 
§ 4° Celebrado o contrato, será concedido o prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis à empresa contratada para a apresentação elas parcelas que serão objeto 
ele subcontratação junto a MEI, ME ou EPP, sobre as quais somente incidirão 
benefícios e despesas da subcontratada. 
§ 5° Caberá à empresa contratada demonstrar que o MEI, ME ou EPP 
responsáveis pela execução parcial do objeto contratual possuem a habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e., quando for o caso, qualificação técnica, 
necessárias ao cumprimento das suas obrigações. 
§ 6º A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no 
prazo máximo ele 30 (trinta) dias, na hipótese ele extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual miginalmente contratado atê a sua execução total, 
notificando o órgão ou a entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
§ 7" A einpresa contratada responsabiiiza-se pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centraJizado e qualidade da subcontratação. 
§ 8º Os empenhos e os paga1nentos do órgão ou da entidade da Administração 
poderão ser destinados cliretan1ente ao MEI, ME e EPP subcontratados. 
§ 9º Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, a Administração 
deverá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua 
execução já tenha sido ir1iciada. 
§ li.O. Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviável, não for 
vantajosa para a Administração Pública Municipal ou representar prejuízo ao 
conjunto ou comple..xo do objeto a ser contratado. 

A:rt. 32. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante 
for: 
I - microempreendedor individual, rnicroempresa ou empresa de pequeno portj, 
H - consórcio composto em sua totalida~d ·.ou parc .. i .. al· mente por MEI, M. E e EPW, 

~/t'J.) / respeitado o disposto no art. 33 d~F.. er· nº 8.66p6j-~ 
'fti\,\,{) (,/ .J.oà .. o Boseo i!'~io Monteir 
~ r , OABIMG 1.115 
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Art. 33. Nas licitações para a aquisição de bens, produtos e serviços de 
natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou con1plexo, a 
Administração Pública Municipal poderá reservar cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto para a contratação de MEI, ME e EPP. 

§ lº O disposto neste artigo não impede a contratação do MEI, ME e EPP na 
totalidade do objeto. 
§ 2º Aplica-se o disposto no caput deste artigo sempre que houver, local ou 
regionalmente, o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como MEI, ME ou EPP e que atendam às exigências constantes no instrumento 
convocatório. 
§ 3° Ad1nite-se a divisão da cota reservada em 1núltiplas cotas, objetivando-se a 
ainpliação da competitividade, desde que a soma dos percentuais de cada cota 
em relação ao total do objeto não ultrapasse 25% (vinte e cinco por cento). 
§ 4° Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 
§ 5° Se o mesmo MEI, ME ou EPP vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso 
este tenha sido menor do que o obtido na cota resenrada. 

Art. 34. Nas licitações, será assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação para o MEI, ME e EPP. 

§ 1 º Entende-se por empate aquelas situações e1n que as ofertas apresentadas 
pelo MEI, ME e EPP sejai11 igrn?is ou até 10~·;, (dez por cento) superiores ao 
menor preço. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 º será 
apurado após a fase de lances e a.ntes da negociação e corresponderá á 
diferença de até 5°/o (cinco por cento) superior ao valor da menor proposta ou do 
rnenor lance, caso os licitaritcs tenhain oferecido. 

Art. 35. Para efeito do disposto no artigo anterior, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte fonna: 
I - o MEI, ME ou EPP melhor classificado poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em. que o objeto 
será adjudicado em seu favor; 
H - não ocorrendo a contratação do ME!, ME ou EPP, na fonna do inciso !, 
serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
dos §§ 1 º e 2º do art. 34, na ordem classificatória, para o exercicío do mesmo 
direito; 
IH - no caso de equivaléncia dos valores apresentados pelo MEI, ME e EPP que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 º e 2º do art. 34, será 
realizado sorteio entre eles para que .ntifique o que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. . _i // 
§ J!.º Na hipótese da não-contratação º~,'.:.evistos nos incisos I, II fj/III 

(~ JoãoB~ fnto-ft . ..:nn~. / · ,a,,/ OA Ili 1'/.115 
Pro or Ge.ral 
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o con;~~~rá adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por MEI, ME ou EPP. 
§ 3° No caso de pregão, após o encerramento dos lances, o MEI, ME ou EPP 
inelhor classificado será convocado para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de S (cinco) minutos por item em situação de empate, sob pena de 
preclusão, observado o disposto no inciso III deste artigo. 
§ 4° Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes 
apresentarem nova proposta deverá ser estabelecido pelo órgão ou pela 
entidade licitante e deverá estar previsto no instrumento convocatório, sendo 
válido para todos os fins a comunicação feita na forma que o edital definir. 

Art. 36. Os órgãos e as entidades contratantes poderão realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de MEI, ME e EPP nas 
contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Art. 37. Não se aplica o disposto nos arts. 29 a 36 quando: 
][ - os critérios de tratainento diferenciado e simplificado pai·a os MEi, ME e EPP 
não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 
II - não houver um mínirn.o de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como MEI, ME ou EPP sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
EH - o tratainento diferenciado e simpiificado para cs MEI, ME ou EPP não for 
vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos tennos dos arts. 24, incisos III 
e seguintes, e 25 da Lei Federal nº 8.666/93. 

lPairãgnúo único. Para aplicação do disposto no inciso III deste artigo, 
considera-se não vantajosa a contratação quando resultar em preço superior ao 
valor estabelecido como referência pela .1\dministra,;;ão. 

Art. 38. O valor licitado por meio do disposto nos arts. 29 a 36 não poderá 
exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil. 

Art. 39. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como MEI, ME e EPP 
ocorrerá nas condições do art. 3º do Estatuto Nacional da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte - Lei Comple1nentar Federal nº 123/06. 

Art. 40. O Município proporcionar~-ª.·c citação dos pregoeiros, da equipe de 
apoio e dos membros das comissõe"' J,ê,Ai;fitação da Adn1inistração Munfcipal 
sobre o que dispõe esta Lei. · . ~ 

Seção H 
Estim.W.o ao mercado local (If .João Bil!~Ó Pinto Monte 
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A:rt. ~~~ministração pública municipal incentivará a realização de feiras de 
produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição e 
venda de produtos locais ern outros municipios de grande comercialização. 

CAPÍTULO VliH 
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPIT ALlfZAÇÃO 

A:rt. 42. A administração pública municipal, para estímulo ao crédito e á 
capitalização dos empreendedores e das empresas de micro e pequeno portes, 
poderá reservar, em seu orçamento anual, percentual a ser utilizado para 
apoiar programas de crédito e ou garantias, isolados ou suplementarrnente aos 
programas instituídos pelo Estado ou pela União, de acordo com 
regula_mentação do Poder Executivo. 

A:rt. 43. A administraç..ão pública municipal poderá fomentar e apoiará a 
criação e o funcionamento de linhas de microcrédito operacionalizadas por meio 
de instituições, tais como cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao 
empreendedor e organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), 
dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito do Município ou da região. 

A:rt. 44. A administração pública municipal poderá fomentar e apoiará a 
criação e o funcionainento de estruturas legais focadas na garantia de crédito 
com atuação no âmbito do Municipio ou da região. 

Art. 45. A administração pública municipal poderá fomentar e apoiará a 
instalação e a manutenção, no rnunicípio, de cooperativas de crédito e outras 
instituições financeiras, públicas e privadas, que tenham como p1incipal 
finalidade a realização de operações de crédito com microempresas e empresas 
de pequeno porte. 

A:rt. 46. A administração pública inunicipal fica autorizada a criar Comité 
Estratégico de Orientação ao Crédito, coordenado pelo Poder Executivo do 
Município e constituído por agentes públicos, associações empresariais, 
profissionais liberais, profissionais do n1ercado financeiro, de capitais e/ ou de 
cooperativas de crédito, com o objetivo de sistematizar as informações 
relacionadas a crédito e financiamento e disponibilizá-las aos empreendedores e 
às microempresas e empresas de pequeno porte do município, por meio das 
secretarias municipais c01npetentes. 
§ lº Por meio desse comitê, a administração pública municipal disponibilizará 
as infonnações necessárias aos empresários de micro e pequenas empresas 
localizados no Município a fim de obter linhas de crédito menos onerosas e coklm 
menos burocracia. 
§ 2° Tainbém serão divulgadas as linhas fl crédito destinadas ao estíml o -
inovação, informando-se todos os ryJlYÃ]Jf~§ ,tíe~s para o recebir n 
desse beneficio. .fN;(!jffJ Ili/V 1 ) ;v 

João Bos o nto Monteir1 
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§ 3° ~-=-=ipação no comitê não será remunerada. 

CAPÍTULO ilX 
DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEI\JJ: 

Alrt. 47. O Município poderá celebrar parcerias com entidades locais, inclusive 
com o Poder Judiciário, objetivando a estimulação e a utilização dos institutos 
de conciliação prévia, mediação e arbitragem para solução de conflitos de 
interesse das empresas de pequeno porte e microempresas localizadas em seu 
território. 
§ 1º O esfunulo a que se refere o caput deste artigo compreende Cillnpanhas de 
divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, sirnplificado e 
favorecido no tocaxlte aos custos administrativos e aos honorários cobrados. 
§ 2º Com base no caput deste artigo, o Município t31nbêm poderá formar 
parceria com Poder Judiciário, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
universidades, com a finalidade de criar e implantar o setor de conciliação 
extrajudicial, bern como postos avançados do mesmo. 

CAPÍTULO.X 
DO ASSOCIATIVJrSMO 

Art. 48. O Poder Executivo incentivará microempresas e empresas de pequeno 
porte a organizarem-se em cooperativas, na forma das sociedades previstas no 
artigo 56 da Lei Complementar Federal nº 123/06, ou outra forma de 
associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades. 

JP'rut"ágirafo ânico. O Poder Executivo poderá alocar recursos para esse fim em 
seu orçamento. 

Alrt. 49. A administração pública municipal deverá identificar a vocação 
econômica do Município e incentivar o fortalecimento das principais atividades 
empresariais relacionadas, por meio de associações e cooperativas. 

Axt. 50. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às cooperativas e 
associações para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do 
sistema associativo e cooperativo no Município por meio de: 
I - estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo nas 
escolas do município, tendo em vista o fortalecimento da cultura 
empreendedora como forma de organização de produção, do consumo e do 
trabalho; 
H - estímulo à forma cooperativa de organização 
nos diversos ralnos de atuação, com base 
associativismo e na legislação vigente; 

social, econômica e cultural 
nos princípios gerais do 

IH - estabelecirnento de mecanismos de u"iagern e qualificação da informalid 
para implernentação de associações e soci~dades cooperativas de trab~~· o,. 
tendo em vista a inclusão da popul~çã ~t1,1 :1'c1pio I mercado p.rodu ~I 
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. ,' - , OA 11.115 

, \ · Procu or Geral 
. -' :,::.,.,·rira Munic. de Santa Luzia 

Rua Direita, 750-Telefax: (31) 3641-7422- CEP 33010-000- Santa Luzia - Minas Gerais 

"."J"F·- H 



ru~==;~ -a• 
' __ :, 

""~-• ' ' ~'i.~C, e 

--G~~~ 

fomentanüo alternativas para a geração de trabalho e renda; 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

IV - criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e 
cooperativa destinadas à exportação; 
V - apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para organizarem­
se ein cooperativas de crédito e consumo; 
V][ - cessão de bens e imóveis do município. 

CA.PÍTULO X 
DA SALA DO EMPREENDEDOR 

Airt. 51. Com o objetivo de orientar os empreendedores, sirnplificando os 
procedimentos de registro de empresas no município, poderá ser criada a Sala 
do Empreendedor, que terá a atribuição de disponibilizar aos interessados as 
informações necessárias a: 
I - emissão da inscrição municipal e do alvará de funcionamento, mantendo-as 
atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficial; 
II - emissão da certidão de zoneamento na área do empreendimento; 
IH - orientação a respeito dos procedimentos necessários para a regularização 
da situação fiscal e tributária dos contribuintes; 
IV - emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária. 
V - adequações necessárias ao atendimento das exigências legais, na hipótese 
de indeferimento de inscrição municipai. 

Prurãgirafo único. Para a consecução dos seus objetivos, na implantação da Sala 
do Empreendedor, a administração municipal firmará parceria com outras 
instituições para oferecer orientação com relação à abertura, ao funcionamento 
e ao encerran1ento de empresas, incluindo apoio para elaboração de plano de 
negócios, pesquisa de mercado, orientação sobre crédito, associativismo e 
programas de apoio oferecidos no município. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FíNAIS E 'f'RA.."\!SITÓl'U,'!,,S 

.lU-t. 52. No caso de acesso aos mercados e demais temas relacionados ao objeto 
da presente Lei, todas as possibilidades e impossibilidades deverão ser 
regulan-i.entadas pelo Poder Executivo através de decreto a ser elaborado no 
prazo rnáximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta Lei. 

Airt. 53. Fica instituído o Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa e do 
Desenvolvirnento, que será comemorado em 5 de outubro de cada ano. 
§ lº. Nesse dia ou no primeiro dia útil subsequente, será realizada audiência 
pública na Câmara dos Vereadores, amplamente divulgada, em que serão 
ouvidas lideranças empresariais e debati . s propostas de fomento aos 
pequenos negócios e melhorias da legislação pe.cífica. 
§ 2º. A audiência ocorrerá no primeiro - s b~qüente ao da publicaçãrh de.Sta 
nonna. 

(;p João E11i"a ~IRte Mente! 
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Art. S~unicípio elaborará cartilha para ampla divulgação dos beneficios e 
das vantagens instituídos por esta Lei, especialmente buscando a formalização 
dos empreendimentos informais. 

Art. 55. A administração pública municipal, como forma de estimular a 
criação de novas micro e pequenas empresas no Município e promover o seu 
desenvolvimento, incentivará a criação de programas específicos de atração de 
novas einpresas de forma direta ou em parceria com outras entidades públicas 
ou privadas. 

Art. 56. Toda a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá atender ao disposto no 
art. 14 da Lei Cmnplementar 101/2000. 

A:rt. 57. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das 
dotações constantes do orçamento 1nunicipal. 

Art. 58. Esta Lei entra e1n vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
demais disposições em contrário 

Santa Luzia, 24 de agosto <,;11: 2010. 

~ ffD'ff1// ll/1!1Jí/i 
RAIMUNDO ~g'~j\lÉi 

'LDO ALMl!:IDA FER.1\TANDES 

{Reginaldo do Gás) 

1 º Secretário 
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